
TJ-SP mantém retorno às aulas presenciais em escolas estaduais

A determinação de retorno às aulas presenciais foi acompanhada de medidas preventivas e observância
dos protocolos de segurança, não se vislumbrando excesso ou desvio de poder no ato administrativo.
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Com esse entendimento, a 13ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo negou
pedido do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp) para
suspender o retorno das aulas presenciais nas escolas estaduais do município de Itapetininga.

O sindicato moveu ação civil pública contra o Governo de São Paulo, alegando que a medida teria
contrariado decreto estadual que prevê a competência dos municípios para decidir sobre o retorno às
aulas presenciais na pandemia de Covid-19.

O juízo de primeiro grau julgou o processo extinto, sem resolução do mérito, por considerar que o
sindicato não possuía legitimidade para propor a ação. Porém, segundo o TJ-SP, a Apeoesp era,
sim, parte legítima para propor a ação, sendo o caso de afastar a extinção.

Segundo a relatora, desembargadora Isabel Cogan, o pedido do sindicato está relacionado “à defesa dos
interesses de seus representados, notadamente os docentes da rede pública estadual de ensino que
lecionam nas escolas localizadas no município de Itapetininga”.

Porém, no mérito, a magistrada negou o pedido de suspensão das aulas presenciais. Segundo ela, a
competência entre estado e município, neste caso, é "concorrente e suplementar", sendo que o governo
não depende de autorização da prefeitura para liberar o retorno às aulas presenciais na rede estadual de
ensino.

“O Estado-membro possui competência para adotar medidas relacionadas à educação na atual situação
pandêmica e o município de Itapetininga possui competência suplementar para adoção ou manutenção
de medidas restritivas legalmente permitidas durante a pandemia", explicou a desembargadora.

Além disso, a relatora destacou que o Governo do Estado agiu observando rigorosamente as diretrizes do
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Plano São Paulo, adotando medidas sanitárias para evitar a contaminação de alunos, professores e
funcionários. Portanto, para Cogan, não há ilegalidades na decisão de retomar as aulas presenciais.

"O ato combatido não está maculado de ilegalidade a justificar a intervenção judicial, devendo ser
prestigiadas a separação dos Poderes e a presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo",
completou. A decisão se deu por unanimidade.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/aulas-presenciais.pdf

